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Resumo
A responsabilidade tributária é compreendida pela alteração do sujeito passi-
vo de uma obrigação tributária que originariamente era ocupada por uma 
outra pessoa, o denominado contribuinte, de modo que a relação jurídica 
passa a ser integrada pelo terceiro responsável e o Fisco. Embasando o tema, 
o direito tributário brasileiro dispõe sobre determinadas situações nas quais 
haverá esta modificação, visando amparar a arrecadação pública de tributos 
quando sobrevier impossibilidade de cobrar a obrigação do contribuinte. 
Diante da necessidade de aplicação eficiente do instituto, foi desenvolvida a 
teoria da desconsideração da personalidade jurídica, flexibilizando a autono-
mia patrimonial do sócio e da empresa que anteriormente era absoluta. No 
entanto, a legislação e a jurisprudência também ponderaram e limitaram em 
quais hipóteses tal desconsideração será válida. Ademais, com o advento da 
globalização e do desenvolvimento da economia, tornaram-se usuais as reu-
niões de empresas que uniram esforços visando alcançar uma boa colocação 
no mercado e auferir maiores lucros. No entanto, os conglomerados empre-
sariais experimentam um cenário de insegurança, na medida em que passa-
ram a ser corresponsáveis solidários por débitos tributários de outras empre-
sas do grupo, sem que haja expressa determinação legal. O presente trabalho 
visa analisar o cenário atual de responsabilidade tributária, quais hipóteses 
em que a responsabilidade poderá ser estendida a terceiros com base no “in-
teresse comum” disposto no art. 124 do Código Tributário Nacional, e, preci-
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puamente, examinar a possibilidade do redirecionamento da dívida ao gru-
po econômico, devido a um débito de uma de suas empresas, considerando o 
entendimento adotado pela Receita Federal em seus atos internos, bem como 
jurisprudência administrativa e judicial.
Palavras-chave: responsabilidade tributária, grupo econômico, redireciona-
mento, desconsideração da personalidade jurídica, Parecer Normativo 
COSIT n. 04/2018.

Abstract
The tax liability is understood by the change of passive subject of the tribu-
tary obligation that was originally occupied by another person, called taxpa-
yer, so that the legal relationship is integrated by the third party and the tax 
authority. Underpinning the issue, the Brazilian tax law provides for certain 
situations in which there will be this change, aiming to support the public 
collection of taxes when the impossibility of enforcing the taxpayer’s obliga-
tion occurs. Given the need for effective application of tax liability, the theory 
of disregard of legal personality veil was developed through flexible equity 
autonomy of the partner and the company, which was previously absolute. 
However, legislation and case law also considered and limited which hypothe-
ses such a disregard will be valid. Moreover, with the advent of globalization 
and the development of the economy, meetings of companies that have joined 
efforts to achieve good market placement and higher profits have become 
commonplace. However, the business conglomerates experience an unsafe 
scenario, once it began to be solidarity co-responsible for tax debts to other 
group companies without express legal determination. This paper aims to 
analyze the current scenario of tax liability, which hypotheses in which liabi-
lity could be extended to third parties based on the “common interest” set 
forth in art. 124 of the Brazilian National Tax Code, and, in particular, to 
examine the possibility of redirecting the debt to the economic group, due to 
a debt of one of its companies, considering the understanding adopted by the 
Internal Revenue Service in its internal acts, as well as administrative and 
judicial jurisprudence.
Keywords: tax liability, economic group, redirection, disregard doctrine, Norit 
Report COSIT n. 04/2018.

1. Objetivo
Com o advento da globalização e o incremento da atividade econômica, tor-

nou-se habitual a formação de grupos econômicos por empresas almejando a 
consecução de objetivos comuns e maior lucratividade. No entanto, sob a ótica do 
direito tributário, as empresas que integram os conglomerados empresariais en-
frentam atualmente a insegurança de serem responsabilizadas por tributos de 
alguma empresa do grupo.

O direito tributário, até o presente momento, é omisso quanto ao alcance da 
responsabilidade em relação ao patrimônio de outras empresas do grupo, bem 
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como não traz um conceito de grupo econômico para que se analise quais situa-
ções poderá haver o redirecionamento da execução fiscal.

Todavia, apesar deste cenário, os magistrados têm promovido o redireciona-
mento pautando-se em interpretações da legislação tributária e suprindo lacunas 
através de entendimentos jurisprudenciais, inclusive do Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ).

No entanto, embora a jurisprudência se esforce para garantir a segurança 
jurídica a contribuintes e terceiros, a Receita Federal surpreendeu ao ampliar as 
hipóteses de responsabilização de terceiros por meio da edição do Parecer Nor-
mativo COSIT n. 04/2018, que pauta a responsabilização por meio do “interesse 
comum”.

O presente artigo irá analisar o cenário atual de responsabilidade tributária, 
os conceitos jurídicos de grupo econômicos e verificar o atual entendimento sobre 
o tema da Receita Federal e da jurisprudência.

2. Responsabilidade tributária
Consoante dispõe o art. 121 do Código Tributário Nacional (CTN)1, o tribu-

to deve ser cobrado da pessoa que pratica o fato gerador, denominada contribuin-
te, que figurará como sujeito passivo da obrigação tributária. 

Todavia, em determinadas condições, surge a necessidade de o Fisco promo-
ver a cobrança do tributo de uma terceira pessoa, ou seja, de alguém que não é o 
contribuinte e, consequentemente, não praticou o fato gerador. Nessa situação, 
surge a figura do responsável tributário ou sujeito passivo indireto.

Em sentido amplo, define-se responsabilidade tributária pela submissão de 
determinada pessoa ao pagamento do tributo perante o Fisco, a qual não figura 
como contribuinte na relação jurídico-tributária.

Entende-se, stricto sensu, que esta relação advém de um vínculo indireto com 
a situação originária do fato gerador constituindo, desse modo, o direito dos en-
tes tributantes de exigirem seus créditos de pessoa diversa ao contribuinte, res-
paldados em expressa determinação legal.

A responsabilidade tributária ocorrerá toda vez que o legislador indicar uma 
terceira pessoa que, verificadas determinadas situações, responderá como sujeito 
passivo, devendo este pagar ou sofrer execução forçada de seu patrimônio para 
que a obrigação, ora adquirida pelo contribuinte, seja cumprida. O surgimento 

1 “Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou 
penalidade pecuniária.
Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se:
I – contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo 
fato gerador;
II – responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de dis-
posição expressa de lei.”
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de um responsável consubstancia-se na modificação subjetiva do polo passivo da 
obrigação tributária na posição que originariamente era ocupada pelo contri-
buinte.

Conforme dicção do art. 128 do CTN2, é possível que a lei responsabilize 
pessoa diversa ao contribuinte para o pagamento de tributo constituído por este, 
desde que de alguma forma essa pessoa esteja vinculada à relação jurídico-tribu-
tária. Por consequência, o contribuinte poderá ser excluído total ou parcialmente 
do cumprimento da obrigação, sendo certo que é vedado ao Fisco a cobrança do 
tributo por um terceiro que não possua qualquer vínculo com a situação enseja-
dora do tributo. 

Vale ressaltar que o responsável tributário não será submetido somente ao 
pagamento do valor da obrigação principal, mas também a todas as obrigações 
acessórias que estiverem pendentes de cumprimento na situação em que ocorreu 
sua inclusão passiva.

Importante compreender que o objetivo do legislador ao introduzir essa 
possibilidade no ordenamento jurídico pátrio era garantir o recebimento dos cré-
ditos tributários pelo Fisco de forma efetiva, impedindo que com a mudança de 
contribuintes, a Fazenda Pública fosse prejudicada quanto à possibilidade, prati-
cidade e celeridade. O instituto constitui uma segurança ao Fisco e serve por ób-
vio como um desestímulo à intercorrência de situações dessa ordem.

Nesse passo, a autora Andréa M. Darzé3 afirma que:

“[...] a instituição de norma de responsabilidade visa, invariavelmente, a al-
cançar um de três objetivos fundamentais: i. punir o responsável (sanção); ii. 
viabilizar a arrecadação (necessidade); ou iii. simplificar a arrecadação (inte-
resse).” 

Sobre o tema, foca-se nas duas últimas aspirações legislativas. Oportuna-
mente, a ocorrência de responsabilidade tributária por interesse ou necessidade 
se dá como política fiscal que visa à arrecadação de tributos de uma maneira 
simplificada e possível, ainda que sobrevenham situações que possam atravancar 
a arrecadação pelo Fisco.

Assim sendo, em algumas situações previstas pelo diploma tributário, não se 
encontra alternativa para a satisfação da obrigação além de imputar a responsa-
bilidade pelo pagamento a um terceiro, razão pela qual o legislador previu ex-
pressamente a autorização do redirecionamento da exação.

2 “Art. 128. Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atribuir de modo expresso a respon-
sabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obri-
gação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo 
do cumprimento total ou parcial da referida obrigação.”

3 DARZÉ, Andréa M. Responsabilidade tributária: solidariedade e subsidiariedade. São Paulo: Noe-
ses, 2010, p. 92.



DOUTRINA NACIONAL 29

SILVA, Ana Flávia Carneiro da Cunha e. O Interesse Comum e a Responsabilidade Tributária dos Grupos  
Econômicos segundo a Jurisprudência e o Parecer Normativo COSIT n. 04/2018 da Receita Federal do Brasil. 

Revista Direito Tributário Atual nº 42. ano 37. p. 25-46 São Paulo: IBDT, 2º semestre 2019.

Dessa forma, o instituto oferece ao Fisco um instrumento de cobrança e fis-
calização não oneroso, uma vez que exige menor dispêndio financeiro e pessoal 
do ente público, bastando que se paute na legislação para identificar o responsá-
vel e redirecionar a demanda devida.

O CTN não trata do tema com o título responsabilidade tributária, mas 
cuida sob a ótica do sujeito passivo em seu quarto capítulo, Título II, Livro Segun-
do. Indubitavelmente, a opção do legislador foi apenas especificar quem é o con-
tribuinte, quais situações e quem será o responsável tributário.

O diploma tributário é uma lei do ano de 1966 que não observou até hoje 
grandes alterações no conteúdo que trata sobre responsabilidade. Incluiu-se ape-
nas, por meio da Lei Complementar n. 118/2005, três parágrafos relacionados à 
responsabilização para empresas em falência e recuperação judicial.

A responsabilidade tributária pátria engloba então terceiros que devem ga-
rantir o tributo ou aqueles que a lei determine como responsáveis pelo pagamento. 

Além das hipóteses trazidas pelo CTN, este permite que os legisladores dos 
municípios, estados e União estabeleçam através de norma infraconstitucional 
outras previsões de responsabilidade.

Luciano Amaro4 é incisivo ao afirmar a obrigatoriedade de uma lei estipular 
a responsabilidade: 

“[...] em suma, o ônus do tributo não pode ser deslocado arbitrariamente pela 
lei para qualquer pessoa (como responsável por substituição, por solidarieda-
de ou por subsidiariedade), ainda que vinculada ao fato gerador, se essa pes-
soa não puder agir no sentido de evitar esse ônus nem tiver como diligenciar 
no sentido de que o tributo seja recolhido à conta do indivíduo que, dado o 
fato gerador, seria elegível como contribuinte.” 

Consolidando o conceito acerca da responsabilidade tributária, bem expla-
na o autor Leandro Paulsen5 ao dizer:

“[...] responsabilidade tributária é o instituto de direito tributário que consiste 
na determinação, por lei, a pessoa não contribuinte de determinado tributo 
(responsável tributário) que, por se encontrar em situação que lhe enseje a 
prática ou abstenção de determinados atos úteis à Administração Tributária 
por impedirem ou minimizarem a evasão e o inadimplemento por parte do 
contribuinte ou facilitarem a fiscalização, assim o façam, sob pena de respon-
der com seu próprio patrimônio pela satisfação do tributo devido e inadim-
plido pelo contribuinte.” 

Desta maneira, o estudo do instituto da responsabilidade tributária se aper-
feiçoa na medida em que analisa, primeiramente, o fato gerador do tributo e o 

4 AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. 20. ed. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 338.
5 PAULSEN, Leandro. Responsabilidade e substituição tributárias. Porto Alegre: Livraria do Advoga-

do, 2014, p. 62.
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contribuinte – responsável pela realização da hipótese de incidência tributária – 
e, posteriormente, examina-se a superveniência de uma situação prevista pelo 
legislador que enseje a aplicação da responsabilidade tributária pelo Fisco.

3. Solidariedade e subsidiariedade
Para o estudo da responsabilidade tributária, fundamental se torna a análi-

se e diferenciação quanto à solidariedade e à subsidiariedade.
A solidariedade encontra seus pilares no direito civil no tocante à existência 

de uma dívida em que haja diversos credores e/ou devedores, devidamente disci-
plinada no art. 264 do Código Civil6. Nesse sentido, é permitida a exigência do 
valor total do crédito por qualquer um dos credores e cada devedor poderá ser 
compelido ao pagamento do montante integral, resguardado o direito ao reem-
bolso pelos demais devedores posteriormente.

Observa-se que a solidariedade excetua o princípio civilista da divisibilidade 
do crédito e do débito em relação aos credores e devedores da obrigação, uma vez 
que geralmente se trata de obrigações unificadas e, em decorrência dessa carac-
terística, tornam-se indivisíveis.

Quanto às características destes institutos podemos citar três particularida-
des precípuas de acordo com a doutrina da Professora Andréa M. Darzé7: 

“[...] i. pluralidade de credores ou de devedores, ou ainda, de ambos; ii. Iden-
tidade jurídica do objeto da obrigação, de sorte que cada credor possui o di-
reito de demandar a integralidade do crédito e/ou cada devedor se obriga a 
saldar o débito todo; e iii. corresponsabilidade dos interessados, já que o 
adimplemento da prestação extingue o devedor ou direito de todos.” 

Compreendido o conceito da solidariedade, passa-se ao estudo específico da 
solidariedade passiva presente no âmbito tributário. Advém essa ocasião quando 
um sujeito passivo se dispõe a arcar com um débito como se fosse o único devedor. 
Na hipótese de existirem vários devedores, a legislação vigente permite que o 
credor, detentor do direito subjetivo da cobrança, exija, sem necessidade de obe-
decer a qualquer critério de ordem de cobrança, a obrigação de qualquer um dos 
devedores, sendo-lhe facultada a exigência parcial ou total. Faculdade esta não 
ofertada para o devedor, tendo em vista que deverá adimplir com o débito inte-
gralmente quando lhe for exigido pelo credor.

Conclui-se que o instituto da solidariedade tem por principal escopo ofere-
cer segurança aos credores em obter os adimplementos de seus créditos, ora con-
traídos pelos sujeitos passivos, bem como garantir comodidade aos mesmos na 
busca da satisfação da dívida através do adimplemento forçado.

6 “Art. 264. Há solidariedade, quando na mesma obrigação concorre mais de um credor, ou mais 
de um devedor, cada um com direito, ou obrigado, à dívida toda.”

7 DARZÉ, Andréa M. Responsabilidade tributária: solidariedade e subsidiariedade. São Paulo: Noe-
ses, 2010, p. 206.
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Classifica-se a solidariedade passiva em paritária ou dependente. Sendo que 
na primeira modalidade se apresenta “quando dois ou mais sujeitos realizam ou 
participam da situação base, de sorte que há equivalência dos interesses conver-
gentes no momento da constituição da obrigação”. Em contrapartida, ao se falar 
em solidariedade dependente, observa-se que a prestação é devida por uma pes-
soa que não participou diretamente da situação ensejadora da obrigação, mas 
que, ainda assim, obriga-se a cumpri-la conjuntamente.

É imperioso observar que na solidariedade não há substituição ou transfe-
rência, haja vista que a obrigação não é transferida ao responsável, tampouco este 
irá substituir alguém, por ser também coobrigado na relação jurídica.

Deve-se, ainda, analisar a solidariedade sob a observância do benefício de 
ordem. 

Benefício de ordem nada mais é do que a imprescindibilidade de observân-
cia da condição de exequibilidade, uma sequência que obrigatoriamente deve ser 
observada no processo de execução, ou seja, necessariamente, busca-se o cumpri-
mento da obrigação por uma pessoa e, somente depois do objetivo não alcançado, 
poder-se-á efetuar a cobrança de uma outra pessoa – seguinte na ordem de pre-
ferência.

O benefício de ordem é válido sempre que isso não prejudicar os demais 
devedores, concluindo-se que é inerente ao instituto da solidariedade. Desta for-
ma, não é necessário que a lei mencione a inexistência de ordem de preferência 
entre os coobrigados.

Por conseguinte, ao se falar em subsidiariedade, há a obrigatoriedade de 
que se promova a cobrança inicialmente do devedor, sujeito específico da relação 
jurídica. E, somente diante de ineficácia da cobrança, poderá efetuar cobrança 
em face do responsável, invadindo sua respectiva esfera patrimonial.

Percebe-se, portanto, a existência da diferença fundamental entre os institu-
tos da solidariedade e subsidiariedade. Se por um lado neste é imprescindível a 
observância do benefício de ordem, aquela dispensa o respeito a tal ordem. Toda-
via, as duas situações possuem em seu cerne uma dívida com mais de uma pessoa 
coobrigada e a diferença reside na situação e no momento em que o terceiro po-
derá ser compelido a adimplir com a obrigação.

Essencial mencionar que a presença de um ou outro instituto não é determi-
nada pelo emprego do termo pelo legislador infraconstitucional, mas sim por 
meio de uma análise quanto à realidade examinada, cabendo ao próprio intér-
prete a definição de qual instituto deve ser aplicado.

Destarte, sempre que presente o cenário da solidariedade passiva no direito 
tributário, os coobrigados serão vistos como um todo homogêneo, permitindo 
que o Fisco execute a cobrança contra qualquer um deles, de alguns ou até mes-
mo de todos, podendo ocorrer de maneira simultânea ou sucessiva. O credor 
público, além disso, é detentor da prerrogativa de promover a cobrança em face 
de qualquer um dos devedores solidários, podendo, inclusive, optar por cobrar 
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aquele que possui maior idoneidade financeira, a fim de cumprir o interesse ar-
recadatório estatal.

4. Responsabilidade prevista nos arts. 124 e 135 do Código Tributário 
Nacional

O art. 124 do CTN elenca as hipóteses em que determinadas pessoas se tor-
nam coobrigadas por uma dívida quando elas tiverem interesse comum na rela-
ção que constituiu o fato gerador, bem como as pessoas que a lei expressamente 
dispuser.

Salienta-se que a previsão desse artigo veda o benefício de ordem inerente à 
solidariedade. 

Levando-se em conta somente a literalidade do primeiro inciso, percebe-se 
que o texto legal dá ampla liberdade ao intérprete da lei, tendo em vista que isso 
permitiria ao Fisco lançar o tributo a pessoas com qualquer espécie de vínculo 
com a situação que constituiu o fato gerador.

Assevera-se que o interesse comum pretendido pelo legislador não é qual-
quer interesse, mas um interesse de fato ou na relação jurídica que constituiu o 
tributo, ou seja, a obrigação tributária deve surgir exatamente da relação jurídica 
comum entre as pessoas envolvidas. Destacando-se que não é aceitável a aplicação 
desse artigo quando houver apenas interesse social, moral ou econômico, é indis-
pensável a presença de um relevante interesse jurídico comum, isto é, quando as 
pessoas envolvidas possuem direitos e deveres comuns, de maneira que reúnam o 
mesmo interesse no adimplemento das obrigações contraídas por elas próprias.

Pode-se entender o objetivo do legislador, conforme ensina Paulo de Barros 
Carvalho8: 

“[...] o interesse comum dos participantes no acontecimento factual não re-
presenta um dado satisfatório para a definição do vínculo da solidariedade. 
Em nenhuma dessas circunstâncias cogitou o legislador desse elo que aproxi-
ma os participantes do fato, o que ratifica a precariedade do método preco-
nizado pelo inc. I do art. 124 do Código. Vale sim, para situações em que não 
haja bilateralidade no seio do fato tributado, como, por exemplo, na incidên-
cia do IPTU, em que duas ou mais pessoas são proprietárias do mesmo imó-
vel. Tratando-se, porém, de ocorrência em que o fato se consubstancie pela 
presença de pessoas em posições contrapostas, com objetivos antagônicos, a 
solidariedade vai instalar-se entre sujeitos que estiveram no mesmo polo da 
relação, se e somente se for esse o lado escolhido pela lei para receber o im-
pacto jurídico da exação.” 

Por sua vez, o art. 135 do CTN traz ao direito pátrio a responsabilização de 
um terceiro que atua na atividade empresarial de maneira irregular, podendo 

8 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. 23. ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 386.
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englobar as pessoas elencadas no art. 124 do mesmo diploma legal, mandatários, 
prepostos, empregados ou diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurí-
dicas de direito privado, desde que atuem com excesso de poderes ou infrinjam a 
legislação, contrato ou estatuto social.

O art. 134 e o art. 135 encontram suas diferenças exatamente no que deter-
mina o caput, dado que este imputa responsabilidade pessoal ao agente, enquanto 
aquele vislumbra apenas que uma pessoa cumpra o pagamento de tributo de uma 
outra pela qual é responsável, apenas buscando o adimplemento da obrigação.

Em verdade, o art. 134, ao determinar a responsabilidade aos administrado-
res de uma empresa, apenas visa punir a negligência e omissão no exercício de 
poderes da pessoa jurídica quanto ao recolhimento do tributo devido, ao passo 
que o art. 135 prevê uma conduta mais grave em que o terceiro atuou com a fina-
lidade de fraudar o Fisco ou assumiu a possibilidade de fazê-lo, considerando sua 
conduta ilegal.

Insta salientar que a lei empresarial é a que delimita a conduta de um admi-
nistrador, sócio ou uma pessoa que detenha poderes decisórios dentro da empre-
sa, de modo que o desrespeito à ela repercutirá no âmbito tributário, tornando-o 
responsável pelo débito que originariamente era da empresa e, além disso, o pró-
prio contrato social ou estatuto poderá ampliar a responsabilidade legal, sendo 
fundamental que se analise o caso concreto para verificar a incidência de respon-
sabilidade.

No mais, explicita-se que a Lei de Sociedades Anônimas (LSA) prevê em seu 
art. 158 a hipótese de abuso da razão social quando o administrador conceder 
fianças e avais vedados pelo estatuto social que terá por consequência a obrigação 
não mais da pessoa jurídica, mas da pessoa que a estipulou, ensejando sua res-
ponsabilidade pessoal.

Transladando a questão supra ao direito tributário, Renato Lopes Becho9 
assevera: 

“[...] como a tributação acompanha os fatos da vida social, quando a pessoa 
jurídica não for obrigada a responder por atos de seus representantes havidos 
por contrários às leis públicas ou às suas normas internas, não poderá ser 
obrigada ao recolhimento do tributo. Assim como os credores privados deve-
rão dirigir essas pretensões diretamente aos administradores, à igual imposi-
ção está sujeito o Fisco, representante dos credores públicos, mas só nas mes-
mas hipóteses apontadas e não em quaisquer casos.” 

Conclui-se que o art. 135 trata de redirecionar a arrecadação do Fisco à 
pessoa que agiu de maneira a gerar um débito para a pessoa que originariamente 
era devedora, mas que por seu erro acabou por ser inadimplente, razão pela qual 

9 BECHO, Renato Lopes. Responsabilidade tributária de terceiros. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 101.
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se passa a autorizar que a cobrança seja feita em face da pessoa responsável pela 
dívida, ou seja, a pessoa que atua contra os interesses do contribuinte originário 
é devidamente punida pelo direito tributário pátrio com sua diminuição patrimo-
nial que seria suportada pela empresa. 

4.1. Conceito de grupo econômico
Com a evolução da economia, as empresas adotaram a prática de formação 

de grupos econômicos ou conglomerados empresariais, visando a expansão de 
seus lucros e otimização de sua estrutura societária, reunindo esforços para con-
secução do objeto social, participação em atividades especificadas ou até mesmo 
realização de empreendimentos comuns, alcançando assim uma boa posição no 
mercado.

O fenômeno da formação dos grupos empresariais torna-se recorrente devi-
do à globalização, que propiciou as trocas de insumos necessários à produção e de 
capital para financiar as atividades empresariais. Isto ocorreu, em parte, pelo 
aumento da complexidade da estrutura societária das entidades, permitindo que 
a mesma sociedade empresária atue em diferentes segmentos de negócios. 

A legislação trabalhista foi a primeira a tratar sobre os grupos econômicos, 
através da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). Em seu art. 2º, § 2º10, prevê 
que as empresas são solidariamente responsáveis pelo cumprimento das obriga-
ções empregatícias quando atuarem no controle ou administração de outra, de 
modo a constituir um grupo de empresas.

Analisando-se o grupo econômico sob a ótica do direito societário, percebe-
se que há primeiramente o grupo econômico de direito, isto é, aquele devidamen-
te constituído de acordo com as normas empresariais, especificamente de acordo 
com os arts. 265 a 278 da LSA, em que haverá uma sociedade controladora e, 
respectivamente abaixo, outras sociedades controladas por ela.

A sociedade controlada pode ser definida nos termos do art. 243, § 2º, da 
LSA. Considerando-se controlada a sociedade na qual a controladora, diretamen-
te ou através de outras controladas, é titular de direitos de sócio que lhe assegu-
rem, de modo permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de 
eleger a maioria dos administradores. Sendo assim, a existência desse tipo de 
grupo econômico é de conhecimento público, haja vista que sua constituição se 
encontra devidamente registrada no órgão competente.

10 “Art. 2º Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da 
atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço.
[...]
§ 2º Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica 
própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, ou ainda quando, mesmo 
guardando cada uma sua autonomia, integrem grupo econômico, serão responsáveis solidaria-
mente pelas obrigações decorrentes da relação de emprego.”
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No entanto, observa-se a existência de grupos econômicos formados com a 
inobservância das regras previstas na LSA, situações em que surgem os denomi-
nados grupos econômicos de fato. 

Os grupos econômicos de fato encontram previsão nas legislações trabalhis-
ta, previdenciária e tributária. Configura-se sua formação quando duas ou mais 
empresas têm coincidência de direção, controle ou administração resultando na 
existência de um grupo de empresas controladas, portanto, pelas mesmas pessoas 
físicas.

Nessa modalidade de grupo econômico não existe a formação do grupo 
devidamente registrada no órgão competente, mas advém da participação que 
uma sociedade possui no capital social de outra, sem que haja, repita-se, qualquer 
formalidade entre elas.

Para que haja o grupo econômico de fato, a participação de uma empresa 
sobre a(s) outra(s) deve ser significativa, mas não tão significativa a ponto de con-
trolá-la. Apesar de a lei não definir o quantum de participação em que ocorre essa 
situação, presume-se que toda vez que a participação ultrapassar dez por cento, o 
cenário do grupo econômico estará instaurado. 

Porém, ressalta-se que essa presunção não é absoluta, tendo em vista que 
podem ocorrer situações em que, apesar de uma participação inferior, uma em-
presa tenha grande influência sobre outras. A “influência significativa” pode ser 
caracterizada toda vez que a empresa investidora participe e tenha efetivo poder 
nas decisões políticas financeiras ou operacional da investida, todavia sem ser 
controladora da mesma. Desta forma, este conceito de influência é dado de forma 
subjetiva, sendo examinado caso a caso, constatando a sua existência ou não em 
situações concretas. Assim, este conceito subjetivo é definido por exclusão, ou 
seja, se a sociedade possui um investimento que não confira controle e que não 
seja especulativo, presume-se que seja um investimento em sociedade coligada. A 
empresa coligada encontra previsão legal no art. 243, § 1º, da LSA11, sendo aque-
la que está vinculada a uma ou mais empresas e todas se sujeitam à mesma rela-
ção de controle por pertencerem, por óbvio, ao mesmo grupo econômico.

Tal presunção também é dada, pelo § 5º, do art. 243 da LSA12, se a investido-
ra detiver vinte por cento ou mais do capital votante da investida, sem controlá-la. 

O grupo econômico também foi explicitado no Código de Defesa do Consu-
midor (CDC), criado a partir da Lei n. 8.078 de 1990, em seu art. 2813, que dispõe 

11 “Art. 243. O relatório anual da administração deve relacionar os investimentos da companhia em 
sociedades coligadas e controladas e mencionar as modificações ocorridas durante o exercício.
[...]
§ 1º São coligadas as sociedades nas quais a investidora tenha influência significativa.”

12 “§ 5º É presumida influência significativa quando a investidora for titular de 20% (vinte por cen-
to) ou mais do capital votante da investida, sem controlá-la.”

13 “Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em detri-
mento do consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilí-
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a possibilidade de desconstituir a personalidade jurídica da empresa quando esta 
atuar com “abuso de direito, excesso de poder, infração de lei, fato ou ato ilícito 
ou violação dos estatutos ou contrato social” de maneira a afetar o consumidor de 
seus produtos e serviços, hipótese na qual permite-se que outras empresas agre-
gadas ao conglomerado empresarial sejam responsabilizadas pela obrigação de 
maneira subsidiária.

Cabe ressaltar ainda que a Lei n. 12.529/2011 (Lei de Defesa da Concorrên-
cia) trata do tema iniciando em seu art. 3314, imputando responsabilidade solidá-
ria às empresas integrantes de grupo econômico toda vez que uma delas praticar 
alguma infração à ordem econômica, resguardada pela lei.

O conceito de grupo econômico para o CADE é mais amplo em comparação 
ao elencado pelo direito societário. Isso se dá porque o órgão considera outros 
fatores para caracterizar o grupo econômico, além da legislação societária vigen-
te. Nesse sentido, o CADE analisa o cenário no qual as empresas integrantes do 
grupo econômico atuam a fim de constatar a existência de atos de concentração 
que existam em arrepio à Lei de Concorrência ou à prática de infrações ao direi-
to concorrencial.

Sendo assim, percebe-se uma semelhança entre os conceitos apresentados 
por diferentes ramos do direito, uma vez que apresentam pontos comuns em suas 
definições. 

Como demonstrado, verifica-se que o grupo econômico sempre estará con-
figurado quando houver uma ou mais empresas e, dentre elas, uma exerça in-
fluência relevante sobre as demais subordinadas e, até mesmo, considerando o 
âmbito concorrencial e consumerista, permite-se a responsabilização solidária 
quando agir contra os bens tutelados por estes ramos específicos.

Contudo, não se tem uma definição do tema no direito tributário, o que faz 
com que o intérprete se socorra às outras legislações para verificar a existência ou 
não do grupo econômico diante de um caso concreto.

4.2. Personalidade jurídica autônoma das empresas
Conforme explanado no tópico anterior, o conglomerado econômico forma-

se a partir da união de duas ou mais empresas. Desta forma, insta salientar que 
cada empresa é formada, de acordo com as normas empresariais, sob uma deter-
minada modalidade de sociedade.

Existem no direito pátrio diversas formas de sociedades: simples, comandita 
simples, nome coletivo, limitada, anônima, comandita por ações, coligada, coope-

cito ou violação dos estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada quan-
do houver falência, estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provo-
cados por má administração.”

14 “Art. 33. Serão solidariamente responsáveis as empresas ou entidades integrantes de grupo econô-
mico, de fato ou de direito, quando pelo menos uma delas praticar infração à ordem econômica.”
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rativas etc. Cada espécie societária apresenta suas particularidades relacionadas 
à responsabilidade dos sócios, dentre outros aspectos.

O conceito de empresa pode ser encontrado no art. 966 do Código Civil, que 
a define como sendo “a atividade econômica organizada para a produção ou a 
circulação de bens ou de serviços”, esta atividade, por sua vez, será exercida pelo 
empresário.

Desta maneira, quando presente a atividade econômica organizada visando 
produzir e circular bens ou serviços, exercida por uma pessoa física ou mais, atri-
bui-se à empresa personalidade jurídica a partir da qual passa a ser capaz de 
contrair obrigações, passando a ser sujeito de direitos e deveres. Há que se dizer 
que a personalidade jurídica é adquirida através da inscrição do ato constitutivo 
– contrato ou estatuto social – no órgão competente, na forma da lei.

Isto posto, pode-se concluir que sempre que houver um grupo econômico, 
este é formado por um conglomerado de empresas que possuem cada qual sua 
própria personalidade jurídica e, por conseguinte, cada uma detém seus respec-
tivos créditos e débitos oriundos de suas relações jurídicas firmadas.

4.3. Responsabilidade do grupo econômico perante débito fiscal de uma empresa 
integrante: posicionamento da jurisprudência administrativa e judicial

Na alvorada do direito empresarial, a regra das empresas era a responsabi-
lidade ilimitada, de modo que o sócio arcaria plenamente com os débitos que 
exorbitassem o patrimônio da empresa para a satisfação da dívida.

Entretanto, a possibilidade do insucesso profissional acabava por obstar um 
empreendedor que desejasse ingressar no ramo empresarial por receio de seu 
patrimônio ser atingido pela dívida do negócio desenvolvido.

O Brasil adotou e permanece vigente o modelo em que o sócio não responde 
pelas dívidas da empresa em regra, garantindo ao empreendedor maior seguran-
ça no investimento e desenvolvimento da atividade.

Consoante a regra, não se pode imputar a responsabilidade de um débito da 
empresa a um sócio sem que haja a comprovação de que este atuou com abuso à 
lei, contrato social ou sem que haja confusão patrimonial entre a empresa e o 
empresário.

Nessa linha de raciocínio, passa-se à análise quanto à possibilidade de impu-
tar um débito de uma empresa integrante de um determinado grupo econômico 
ao de outra empresa coligada.

Essa prática adveio da percepção de que o redirecionamento de um débito a 
um sócio não tem sido eficaz em todos os processos, buscando-se outras alterna-
tivas para alcançar a quitação dos mesmos.

No entanto, esta conduta que está sendo praticada cotidianamente não en-
contra respaldo legislativo e baseia-se em pleitos da Receita Federal, no âmbito 
administrativo, com a devida autorização do Conselho Administrativo de Recur-
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sos Fiscais (CARF), bem como da Fazenda Pública sucedidos do competente defe-
rimento judicial.

Primeiramente, percebe-se que o redirecionamento de um débito tributário 
à uma empresa apenas por estar no mesmo grupo econômico de outra integrante 
do mesmo grupo econômico ao que pertence viola o princípio da legalidade, uma 
vez que determina regras de responsabilidade a um terceiro sem que haja uma lei 
prevendo essa possibilidade.

Ademais, ainda que se proceda a responsabilidade de uma empresa sobre os 
débitos de outra deve-se comprovar determinados requisitos, sendo fundamental 
que de princípio se comprove a existência de um conglomerado econômico.

As decisões do CARF têm demonstrado, majoritariamente, os seguintes en-
tendimentos:

“Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ
Ano-calendário: 2012
Lançamento. Nulidade. Inocorrência.
Não há que se falar em nulidade quando o lançamento observa todos os re-
quisitos previstos no artigo 142 do CTN e no artigo 59 do Decreto nº 
70.235/72.
Responsabilidade tributária. Art. 124, I, do CTN. Interesse comum. Cabi-
mento.
Cabe a imposição de responsabilidade tributária em razão do interesse co-
mum na situação que constitui fato gerador da obrigação principal, nos ter-
mos do art. 124, I, do CTN, quando demonstrado, mediante conjunto de 
elementos fáticos convergentes, que os responsabilizados não apenas ostenta-
vam a condição de sócios de fato da autuada, como estabeleceram entre ela e 
outras empresas de sua titularidade atuação negocial conjunta.
Responsabilidade tributária de sócios-administradores
São responsáveis pelos créditos tributários lançados, com base no art. 135, III, 
do CTN, os sócios-administradores que comprovadamente atuaram na práti-
ca das infrações tributárias apuradas, tendo como consequência o esvazia-
mento do patrimônio da empresa.
Responsabilidade por sucessão. Comprovação. Universalidade dos bens. Ino-
corrência.
A falta de comprovação da aquisição, requisito necessário para imputação da 
responsabilidade solidária por sucessão, implica na exclusão do imputado do 
polo passivo da obrigação tributária.
Responsabilidade solidária. Grupo econômico.
A comprovação de existência de grupo econômico, embora possa ser apta a 
gerar efeitos nas esferas societária e trabalhista, por exemplo; não pode, iso-
ladamente, gerar efeitos na seara tributária tendo em vista a necessidade de 
adequação ao tipo legal que, neste caso, determina a existência de interesse 
comum.
Multa de ofício. Ofensa aos princípios constitucionais.
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O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade 
de lei tributária.” (CARF, Processo n. 19515.720596/2016-61, 1ª Seção, Rel. 
Maria Lucia Miceli, j. 20.11.2018)

“Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011
Sujeição passiva solidária. Infração à lei. Grupo econômico.
Os sócios administradores que agem com infração à lei são responsáveis soli-
dários pelo crédito tributário constituído.
As empresas que têm interesse comum na situação que constitui o fato gera-
dor da obrigação principal e integram grupo econômico de qualquer nature-
za respondem entre si, solidariamente, pelas obrigações decorrentes da lei de 
custeio previdenciário.
Alegações de nulidade.
O lançamento que observa as disposições da legislação para a espécie não 
incorre em vício de nulidade.
Alegações de inconstitucionalidade.
A instância administrativa não é competente para apreciar alegações de in-
constitucionalidade das normas inseridas no ordenamento jurídico nos ter-
mos da Súmula CARF n. 2.
Representação fiscal para fins penais.
A DRJ é incompetente para apreciar pedidos relacionados à Representação 
Fiscal para Fins Penais.
Glosa de compensação em GFIP. Inexistência de comprovação do direito cre-
ditório.
A compensação declarada nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informa-
ções à Previdência Social – GFIPs pelo sujeito passivo deve ser objeto de glosa 
se não comprovada a existência do direito creditório.
Multa de mora.
Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições admi-
nistrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, não pagos nos prazos 
previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calcula-
da à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso, limitada a 
vinte por cento.
Multa isolada por compensação indevida.
É cabível a aplicação da multa isolada na hipótese de compensação indevida, 
quando constatada falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo.
Contribuições destinadas a outras entidades e fundos.
A empresa está obrigada ao recolhimento das contribuições destinadas a ou-
tras entidades e fundos, incidentes sobre a remuneração a segurados empre-
gados, lançadas de ofício por não terem sido declaradas nas Guias de Reco-
lhimento do FGTS e Informações à Previdência Social – GFIPs.
Multa qualificada.
A identificação de uma ou mais hipóteses previstas nos artigos 71 a 73 da Lei 
nº 4.502/1964 motiva a aplicação da multa de ofício duplicada.” (CARF, Pro-
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cesso n. 19515.721843/2012-13, 1ª Seção, Rel. Alexandre Evaristo Pinto, j. 
11.09.2018)

Na esfera judicial, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) consolidou o enten-
dimento no sentido de que não pode haver responsabilidade solidária entre as 
empresas sem que as responsabilizadas tenham participado da situação que oca-
sionou o fato gerador, norteando as decisões de outros tribunais:

“Processual civil e tributário. Agravo regimental no agravo em recurso espe-
cial. Execução fiscal. ISS. Sujeição passiva. Arrendamento mercantil. Grupo 
econômico. Solidariedade. Verificação. Impossibilidade. Súmula 7/STJ.
1. ‘‘Na responsabilidade solidária de que cuida o art. 124, I, do CTN, não 
basta o fato de as empresas pertencerem ao mesmo grupo econômico, o que 
por si só, não tem o condão de provocar a solidariedade no pagamento de 
tributo devido por uma das empresas’ (HARADA, Kiyoshi. ‘Responsabilidade 
tributária solidária por interesse comum na situação que constitua o fato ge-
rador’)’ (AgRg no Ag 1.055.860/RS, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Tur-
ma, julgado em 17.2.2009, DJe 26.3.2009).
2. ‘Para se concluir sobre a alegada solidariedade entre o banco e a empresa 
de arrendamento para fins de tributação do ISS, seria necessária a reaprecia-
ção do contexto fático-probatório, providência inadmissível em sede de re-
curso especial, consoante a Súmula 7/STJ’ (AgRg no AREsp 94.238/RS, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 16/10/2012). No mesmo 
sentido: AgRg no Ag 1.415.293/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Fi-
lho, Primeira Turma, DJe 21/09/2012.
3. Agravo regimental não provido.” (STJ, AgRg no AREsp n. 603.177/RS, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, j. 19.03.2015)

Extrai-se dos julgados supracitados que a responsabilização de grupos eco-
nômicos com respaldo no art. 124, inciso I, do CTN encontra limitações já que o 
simples fato de uma empresa pertencer ao grupo econômico não justifica o redi-
recionamento da cobrança. Além disso, a mera coincidência de comando de ges-
tão não representa hipótese de interesse comum.

Depreende-se que é fundamental que se verifique a existência de direitos e 
deveres comuns entre pessoas que ocupam o mesmo lado de uma relação jurídica 
privada que culminou no fato gerador do tributo, isto é, exige-se a efetiva partici-
pação na hipótese de incidência tributária.

A possibilidade do redirecionamento do débito fiscal dentro de um conglo-
merado econômico originou um cenário de insegurança às empresas que fazem 
parte deste, uma vez que, eventualmente podem ser responsabilizadas solidaria-
mente por débitos que sequer têm conhecimento da origem e não auxiliaram de 
modo efetivo a realização do fato imponível da obrigação. Dessa maneira, o STJ, 
em suas decisões, tem se posicionado buscando oferecer uma delimitação nessa 
prática que muitas vezes é efetuada sem que haja ao menos prova cabal da exis-
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tência de grupo econômico. Além disso, entende-se que o Fisco deve comprovar 
que as empresas possuam interesse comum que pode ser verificado quando as 
empresas atuam conjuntamente para a realização do fato gerador. 

Portanto, conclui-se que o interesse comum não pode ser analisado generi-
camente. Para interpretação da norma, deve-se utilizar da hermenêutica jurídica 
e enxergá-la como parte de um todo, buscando a essência e o propósito da nor-
ma, visto que, conforme explanado, os grupos econômicos são formados com o 
intuito de que as empresas integrantes conquistem uma boa posição no mercado 
e, logicamente, terão interesse no desenvolvimento do grupo como um todo.

5. Manifestações da Receita Federal do Brasil quanto à responsabilidade 
tributária

A responsabilidade tributária dos grupos econômicos foi pacificada por 
meio do julgado do STJ supracitado, mas, no ano de 2018, o tema voltou a ter 
grande destaque devido à especial atenção dada pela Receita Federal do Brasil, 
notadamente pela realização de consulta pública15 para a elaboração da Instrução 
Normativa n. 1.862/2018 – que versa sobre procedimento de imputação no âmbito 
administrativo federal – e pela publicação do Parecer Normativo COSIT n. 
04/2018, que trata dos critérios para aplicação da responsabilidade tributária com 
base no interesse comum disposto no art. 124, inciso I, do CTN.

Embora o referido Parecer chame atenção por expandir as hipóteses de res-
ponsabilização de terceiros, na medida que não há limitação somente para sócios 
e para quem exercia poderes de gestão, podendo-se ampliar para sócios ocultos 
e aqueles que efetivamente participaram do ato ilícito, ou seja, pessoas que con-
correram para execução do ato ilícito, limita-se o presente estudo às disposições 
concernentes aos grupos econômicos.

O Parecer Normativo merece elogios ao pretender uniformizar o entendi-
mento do órgão e transparecer aos contribuintes quais as hipóteses que ensejam 
a responsabilidade tributária nos grupos econômicos.

Inicialmente, explicitou-se no referido parecer que o “interesse comum” tra-
ta-se de um conceito indeterminado que deve ser entendido como pessoas que 
atuam conjuntamente no ato que constitui o fato gerador atrelado ao princípio 
constitucional tributário da capacidade contributiva com nexo causal. Ressalta-se 
que o mero interesse econômico não atrai responsabilidade.

A Receita Federal afirma que não é a mera constituição de um grupo econô-
mico que enseja a imputação de responsabilidade solidária, mas o abuso da per-
sonalidade jurídica com inobservância à autonomia patrimonial das companhias 
que integram o grupo econômico.

15 Disponível em: <http://idg.receita.fazenda.gov.br/sobre/consultas-publicas-e-editoriais/consulta-
-publica/arquivos-e-imagens/consulta-publica-rfb-no-07-2018.pdf>. Acesso em: 23 jan. 2019.
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Na mesma linha do entendimento do STJ, o Parecer Normativo assevera 
que o interesse comum é relacionado com um vínculo jurídico tributário e não o 
mero interesse econômico no adimplemento da obrigação tributária:

“Não é qualquer interesse comum que pode ensejar a aplicação do disposto 
no inciso I do art. 124 do CTN. O interesse deve ser no fato ou na relação 
jurídica relacionada ao fato jurídico tributário, como visto acima. Assim, o 
mero interesse econômico, sem comprovação do vínculo com o fato jurídico 
tributário (incluídos os atos ilícitos a ele vinculados) não pode caracterizar a 
responsabilização solidária, não obstante ser indício da concorrência do inte-
resse comum daquela pessoa no cometimento do ilícito.”

O parecer trata especificamente sobre o grupo econômico irregular, emba-
sando tal conceito nas disposições da LSA, enfatizando que a responsabilização é 
possível quando há abuso de personalidade jurídica com inobservância da auto-
nomia patrimonial e operacional das pessoas jurídicas que detenham direção 
única:

“Desta feita, não é a caracterização em si do grupo econômico que enseja a 
responsabilização solidária, mas sim o abuso da personalidade jurídica de 
pessoa jurídica, a qual existe apenas formalmente, uma vez que inexiste auto-
nomia patrimonial e operacional. Nesta hipótese, a divisão de uma empresa 
em diversas pessoas jurídicas é fictícia. A direção e/ou operacionalização de 
todas as pessoas jurídicas é única. O que se verifica nesta hipótese é a existên-
cia de um grupo econômico irregular, terminologia a ser utilizada no presen-
te Parecer Normativo.”

Dessa forma, verifica-se que, para ensejar responsabilidade tributária do 
grupo econômico irregular, é fundamental a existência do binômio (i) abuso de 
personalidade jurídica da empresa; e (ii) inexistência de autonomia patrimonial 
e operacional.

Ocorre que nesse caso, não seria o caso de responsabilização tributária devi-
do à existência de um grupo econômico, mas simulação de personalidade jurídica 
que deve ser punida mediante a desconsideração da personalidade jurídica com 
fundamento no art. 50 do Código Civil. Além disso, o fato de haver uma direção 
única revela tão somente um indício de interesse comum, o que seria uma prova 
fraca e insuficiente para ensejar a responsabilidade tributária, conforme o enten-
dimento do STJ.

Depreende-se do parecer, os atos ilícitos que podem ensejar a responsabili-
zação solidária são: (i) abuso da personalidade jurídica em que se desrespeita a 
autonomia patrimonial e operacional das pessoas jurídicas mediante direção úni-
ca (“grupo econômico irregular”); (ii) evasão e simulação e demais atos deles de-
correntes, notadamente quando se configuram crimes; (iii) abuso de personalida-
de jurídica pela sua utilização para operações realizadas com o intuito de acarre-
tar a supressão ou a redução de tributos mediante manipulação artificial do fato 
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gerador, isto é, o planejamento tributário abusivo.
Sendo assim, embora a Receita Federal tenha se baseado nos argumentos 

que conferem segurança jurídica no âmbito judicial, ampliou a possibilidade de 
responsabilidade embasada no interesse comum por tratar o abuso de personali-
dade jurídica como uma das hipóteses de responsabilizar um grupo econômico 
por uma infração.

Todavia, cabe destacar que o art. 124, inciso I, do CTN, segundo a jurispru-
dência, pode ser aplicado para responsabilizar um grupo econômico quando ca-
racterizada a relação direta das empresas na realização do fato gerador e não o 
abuso de personalidade jurídica que representa um interesse baseado em relação 
jurídica e não no fato gerador.

Conclui-se que, restando comprovado o interesse comum em um fato jurídi-
co tributário por grupo econômico ou abuso de personalidade jurídica, será pos-
sível responsabilizar pessoa jurídica integrante do grupo econômico cuja perso-
nalidade é utilizada somente para cometimento de atos (lícitos e ilícitos) vincula-
dos ao fato jurídico tributário por sócios em comum ou outra empresa controla-
dora ou coligada.

Destaque-se que é possível extrair uma série de pontos positivos do Parecer 
Normativo como (i) a uniformização do entendimento sobre responsabilização 
com base no interesse comum do art. 124, inciso I, do CTN com o propósito de 
conferir maior segurança jurídica aos contribuintes; (ii) a necessidade de provas 
concretas para o redirecionamento da cobrança; e (iii) o não cabimento de res-
ponsabilização geral, mas a necessidade de um nexo causal com a obrigação tri-
butária.

Dessa forma, embora a Receita Federal tenha observado o entendimento da 
jurisprudência para conferir maior segurança aos contribuintes, visto que o Pare-
cer Normativo vincula toda a atividade fiscal e pode significar uma uniformidade 
no tratamento de cobranças dos grupos econômicos, a possibilidade de responsa-
bilização devido a abuso de personalidade ampliou a hipótese prevista no art. 
124, inciso I, do CTN.

6. Conclusão
Diante de um débito da empresa, é fundamental que se busque a satisfação 

do crédito tributário dela própria e, se infrutífera, deve-se buscar outros meios 
para o cumprimento, sendo assim, uma responsabilização subsidiária.

Nesse sentido, observamos três situações em que a dívida será direcionada a 
empresas pertencentes aos grupos econômicos. 

A primeira envolve casos em que estão presentes fraudes ou conluio entre as 
empresas integrantes. Nessa situação, cabe primeiramente ressaltar que o ente 
tributante deve comprovar cabalmente tanto a existência do grupo econômico 
quanto o dolo de fraudar. Além disso, essa hipótese envolve atos lícitos, porém 
praticados de forma abusiva que terão por consequência a desconsideração da 
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personalidade jurídica, tornando todas as empresas solidariamente responsáveis 
pelo débito em cobro.

Já a segunda situação é aquela na qual redireciona-se a cobrança ao grupo 
econômico, somente por terem interesse econômico comum, mas não uma atua-
ção participativa entre as empresas em constituir o fato gerador ensejador da co-
brança. Aqui não verificamos a possibilidade do redirecionamento, uma vez que, 
tratando de grupo econômico, reuniram-se a fim de alcançar objetivos comuns. 
Considerar válida essa aplicação de responsabilidade com base no art. 124, inciso 
I, do CTN significa aplicar o termo “interesse comum” genericamente e não ob-
servar o espírito da lei.

Em contrapartida à circunstância anterior, o terceiro cenário é aquele em 
que duas ou mais empresas de um conglomerado econômico praticam conjunta-
mente o fato gerador do tributo que está sendo cobrado, agindo não só com o 
mero interesse comum, mas sim com um interesse qualificado na situação especí-
fica que ensejou o crédito tributário. Assim, justifica-se o redirecionamento da 
cobrança, com respaldo no art. 124, inciso I, do CTN. 

A jurisprudência evoluiu para conferir maior segurança aos grupos econô-
micos, exigindo a efetiva comprovação de que as empresas integrantes atuaram 
conjuntamente na realização do fato gerador. No âmbito administrativo, embora 
a Receita Federal tenha buscado regulamentar o tema por meio do Parecer Nor-
mativo n. 04/2018, sinalizou a responsabilidade dos grupos econômicos quando 
houver abuso da personalidade jurídica e confusão patrimonial, hipótese que 
costuma ser verificada pelo art. 50 do Código Civil e não no art. 124, inciso I, do 
CTN, como pretende o Parecer, o que pode implicar insegurança em autuações 
no âmbito administrativo.
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